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Introdução

O litisconsórcio no Novo CPC permite a presença de mais de uma parte, ativa ou passivamente, em uma mesma 

demanda judicial, visando economia processual e efetividade na prestação jurisdicional. No litisconsórcio 

necessário, todas as partes devem estar presentes, como em casos que a decisão pode afetar terceiros. No 

facultativo, é permitida a formação de um grupo de litigantes, mas não é obrigatória. O Novo CPC trouxe regras 

claras sobre o litisconsórcio para garantir segurança jurídica e eficiência processual, permitindo que várias 

pessoas com interesses conexos participem do processo, acelerando a solução do litígio e evitando decisões 

conflitantes.

Objetivo

O objetivo do tema é entender como o litisconsórcio é regulamentado no Novo CPC, suas modalidades 

(necessário, facultativo, unitário), e como sua aplicação promove eficiência e economia processual, garantindo 

segurança jurídica e melhor prestação jurisdicional. Busca-se também compreender como ele facilita a resolução 

de conflitos com múltiplas partes, tornando o sistema judiciário mais acessível.

Material e Métodos

A metodologia usada na análise deste estudo, envolveu pesquisas bibliográficas, Google scholar, foi realizado 

uma ampla revisão, abrangendo livros de doutrinadores, artigos acadêmicos, pesquisas de artigos no site Planalto, 

legislação pertinente e jurisprudência relevante no STJ. Esta revisão fornecerá uma base teórica sólida para a 

compreensão dos conceitos fundamentais relacionados ao litisconsórcio.

Resultados e Discussão

Um resultado importante é a distinção entre litisconsórcio necessário e facultativo. O necessário ocorre quando a 

lei exige a presença de todas as partes, como em casos de conexão entre causas. Já o facultativo permite que as 

partes decidam ingressar conjuntamente na ação, sem obrigatoriedade. 

 

Na discussão, o litisconsórcio contribui para a celeridade processual, evitando decisões conflitantes e reduzindo 

recursos. Porém, sua aplicação requer análise criteriosa para garantir o contraditório e a ampla defesa, evitando 



Anais da 3ª MOSTRA CIENTÍFICA DAS FACULDADES ANHANGUERA – BRASILIA – DF, 3ª edição, Brasília- DF, 

2024. Anais [...]. Londrina, Editora Científica, 2024. ISBN 978-65-01-33529-2

prejuízos aos litigantes. Essa figura processual, ao permitir que várias partes participem de um único processo, 

pode agilizar a solução de litígios e reduzir custos para as partes envolvidas. No entanto, é essencial que o juiz 

conduza o processo de forma a assegurar que todas as partes tenham igualdade de oportunidades e que seus 

direitos sejam respeitados.

Conclusão

No contexto legal brasileiro, o Código de Processo Civil delineia as condições e os efeitos do litisconsórcio, 

enquanto a jurisprudência e a doutrina complementam a compreensão desse instituto. É essencial recorrer a 

fontes como livros, artigos acadêmicos e decisões judiciais para aprofundar o entendimento sobre o litisconsórcio, 

sua aplicação prática e sua importância no sistema jurídico. 

O litisconsórcio promove uma justiça mais eficiente ao permitir que partes com interesses afins participem do 

mesmo processo, contribuindo para a celeridade e qualidade na resolução de conflitos jurídicos.
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